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técnica ICPC 01 – “Contratos de Concessão”. Em decorrência, e como requerido pela orientação técnica OCPC 05, foi aplicado o pronun-
ciamento técnico CPC 27 – “Ativo Imobilizado” (substancial revisão da vida útil dos bens), e CPC 47 – “Receita de Contrato de Cliente”.
2.18. Adoção de pronunciamentos contábeis, orientações e interpretações novos e/ou revisados 
As seguintes normas foram emitidas pelo IASB no exercício de 2020: 
• CPC 15 (R1)/ IFRS 03: As alterações auxiliam as entidades a determinar se um conjunto adquirido de atividades e ativos consiste ou 
não em um negócio. Também introduziu um teste de concentração de valor justo opcional. As alterações se aplicam prospectivamente 
às transações ou outros eventos que ocorram na data ou após a primeira aplicação. 
• CPC 26 (R1)/ IAS 1 e IAS 8: Alinham a definição de “omissão material” e “distorção material” e esclarecem alguns aspectos desta 
definição. 
• CPC 38/IAS 39, CPC 40 (R1)/ IFRS 7 e CPC 48/IFRS 09 – “Reforma da Taxa de juros de Referência”: As revisões ao CPC 38 e CPC 
48 proporcionam uma série de mitigações, que se aplicam à relação de proteção que é diretamente impactada pela reforma de taxa de 
juros de referência. A relação de proteção é impactada se a reforma causa incertezas sobre o momento e/ou o montante do fluxo de caixa 
baseados na taxa de juros de referência do item protegido ou do instrumento de hedge. 
• CPC 06(R2)/ IFRS 16: Concede a opção aos arrendatários de não aplicar o guia do CPC 06 (R2) para contabilização de modificações 
de contrato que decorrem de benefícios relacionados à pandemia Covid-19. 
• CPC 00(R2) - Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro - Conceptual Framework for Financial Reporting: As alterações ocorridas 
impactarão as entidades que desenvolvem suas políticas contábeis com base na Estrutura conceitual, cuja revisão inclui alguns novos 
conceitos, definições e critérios de reconhecimento para ativos e passivos, além de esclarecer algumas questões importantes. 
Os pronunciamentos que entraram em vigor em 2020 não tiveram impacto nas demonstrações financeiras apresentadas para este 
exercício.
Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre a 
Companhia.
3. ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS CRÍTICOS
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência da Administração e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias.
3.1. Estimativas e premissas contábeis críticas
Com base em premissas, a Companhia faz estimativas contábeis das informações anuais. Por definição, as estimativas contábeis resul-
tantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com 
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos, estão contempladas abaixo.
a) Vida útil do ativo imobilizado
A Companhia reconhece a despesa de depreciação com base na vida útil técnica estimada para cada grupo de ativos imobilizados, 
limitados ao prazo de autorização. Anualmente a Companhia avalia se há indícios de mudança da vida útil técnica esperada para os 
grupos de ativos, e a cada três anos é formalizado um novo estudo técnico, independentemente da existência de evidências de mudança 
da expectativa adotada de vida útil. 
b) Teste de redução do valor de recuperação dos ativos de longa duração
Existem regras específicas para avaliar o valor recuperável dos ativos de vida longa, especialmente imobilizado. A Companhia realiza a 
cada emissão de demonstrações financeiras, ou sempre que houver indicativos, uma análise para determinar se existe evidência de que 
o montante dos ativos de vida longa não será recuperável. Se tal evidência é identificada, o montante recuperável dos ativos é estimado 
pela Companhia.
O montante recuperável de um ativo é determinado pelo maior valor entre: (i) seu valor justo menos custos estimados de venda; e (ii) 
seu valor em uso. O valor em uso é mensurado com base nos fluxos de caixa descontados derivados pelo contínuo uso de um ativo até 
o fim de sua vida útil. Quando o valor contábil de um ativo excede o seu montante recuperável, a Companhia reconhece uma redução no 
saldo contábil desses ativos, quando aplicável. 
O processo de revisão do valor recuperável de ativos é subjetivo e requer julgamentos significativos através da realização de análises. 
Os saldos de imobilizado e intangível de longa duração estão nas rubricas “Imobilizado”, “Intangível”. A Companhia não encontrou 
indicativos de perda de recuperabilidade nos ativos para o exercício de 2020.
c) Custos de desmobilização dos parques eólicos
As principais atividades a serem concluídas no processo de desmontagem são a remoção de: (i) pás; (ii) eixo; (iii) motor; (iv) seções de torre de aço; e  
(v) painéis elétricos e outros.
Devido à falta de custos históricos de desmobilização no mercado (o segmento eólico no Brasil é bastante novo), bem como da própria 
empresa, foi necessário considerar os custos dos serviços de instalação para avaliar o custo do desmantelamento de usinas eólicas.   
Para o custo de montagem de um parque eólico foi considerado o custo de mobilização de guindaste e mão de obra, além do custo diário 
para executar o serviço.
d) Provisões para riscos cíveis, tributários e trabalhistas 
Estas estimativas são mensuradas com base em avaliação e qualificação dos riscos com probabilidade de perda provável. Estas avalia-
ções são suportadas pelo julgamento dos seus assessores jurídicos e da administração, considerando as jurisprudências e o histórico de 
eventuais acordos e decisões, bem como outros aspectos aplicáveis.
4. POLÍTICA DE GESTÃO DE RISCOS FINANCEIROS
As atividades da Companhia expõem a mesma à diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco de fluxo de caixa ou valor 
justo associado com a taxa de juros), risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco global da Companhia concen-
tra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos ao seu desempenho financeiro.
A gestão de risco é realizada pela tesouraria central do Grupo Statkraft, segundo as políticas aprovadas pelo Conselho de Administração, 
bem como pelas políticas de tesouraria da Statkraft Energias Renováveis S.A. sua controladora. A Tesouraria identifica, avalia e protege 
a Companhia contra eventuais riscos financeiros em cooperação com as unidades operacionais da Companhia. O Conselho de Adminis-
tração estabelece princípios, por escrito, para a gestão de risco global, bem como para áreas específicas, como risco de taxa de juros, 
risco de crédito, uso de instrumentos financeiros derivativos e não derivativos e investimento de excedentes de caixa.
a) Risco de mercado
(i) Risco com taxa de juros
O risco com taxa de juros é oriundo da possibilidade de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de flutuações nas taxas de juros 
que aumentem as despesas financeiras relativas ao financiamento contratado. A Companhia monitora continuamente as taxas de juros 
de mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de renegociação ou pagamento/recebimento antecipado das operações, 
ou mesmo contratar operações no mercado financeiro para proteger-se contra o risco de volatilidade dessas taxas.
(ii) Risco com taxa de câmbio
O risco com taxa de câmbio é oriundo da exposição da Companhia em outras moedas estrangeiras em relação a possíveis perdas de-
correntes caso haja desvalorização da moeda Real em relação a elas.
Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia não possuía ativos ou passivos denominados em moeda estrangeira, não existindo, assim, 
exposição a esse risco.
(iii) Risco de crédito
O risco de crédito é oriundo das partes terceiras à Companhia que podem deixar de cumprir suas obrigações para com a mesma, princi-
palmente em relação às contas a receber. Contudo, a Companhia possui um único contrato de venda de energia de reserva (CER), com 
a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, que é uma entidade civil sem fins lucrativos que atua na medição e liquidação 
financeira dos contratos de compra e venda no mercado de curto prazo, garantindo o fornecimento e modicidade tarifária do mercado 
brasileiro de energia. Pela característica da parte com qual a Companhia mantém o contrato de venda, a Administração entende que o 
risco de crédito está mitigado.
(iv) Risco de liquidez
Consiste no risco de a Companhia não possuir recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência 
de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos.
A Administração da Companhia somente utiliza linhas de crédito que possibilitem sua alavancagem operacional. Essa premissa é afirma-
da quando observamos as características do financiamento contratado.
Para determinar a capacidade financeira da Companhia em cumprir adequadamente os compromissos assumidos, os fluxos de venci-
mentos dos recursos captados e de outras obrigações fazem parte das divulgações.
5. INSTRUMENTOS FINANCEIROS POR CATEGORIA

31.12.2020 31.12.2019
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado   
Caixa e equivalentes de caixa 20.366 15.551
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado   
Contas a receber 4.142 7.246
Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado   
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6. GESTÃO DE CAPITAL
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade para oferecer retorno aos 
acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.
Condizente com outras Companhias do setor, a Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índi-
ce corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total do financiamento (incluindo 
parcelas de curto e longo prazo, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. 
O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, como apresentado no balanço patrimonial. Como em 2015 a Companhia 
optou por liquidar o financiamento que possuía por meio de capitalização efetuada pelos acionistas, o cálculo do índice de alavancagem 
não é mais apresentado, já que não há mais financiamentos e que a dívida líquida seria caracterizada por uma sobra de caixa.
7. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
O caixa e equivalentes de caixa são representados por depósitos bancários em conta movimento ou aplicações financeiras de liquidação 
imediata conforme segue:

31.12.2020 31.12.2019
Contas bancárias em moeda funcional 5 7
Aplicações financeiras com liquidez imediata 20.361 15.544

20.366 15.551
As aplicações financeiras referem-se a certificados de depósitos bancários (CDB) e são remunerados a taxas em média 96,49% do CDI. 
São prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, por essa razão, foram consideradas como equivalentes de caixa 
nas demonstrações dos fluxos de caixa.
8. CONTAS A RECEBER

31.12.2020 31.12.2019
Fornecimento de energia elétrica (i) 1.628 1.489
Contas a receber de partes relacionadas (ii) 8 -
Geração excedente aos contratos (CER) (i) 2.506 5.757
  4.142 7.246
Apresentados como:

Circulante 2.636 2.510
Não circulante 1.506 4.736

Saldo se refere integralmente ao Contrato de Energia de Reserva (CER) firmado em 25 de novembro de 2010, com a Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica-CCEE, no âmbito do 20º Leilão para Contratação de Energia de Reserva proveniente de Centrais 
Geradoras Eólicas, promovido pela ANEEL, realizado 14 de dezembro de 2009, conforme Edital 003/2009-ANEEL, estabelecendo den-
tre outras, as seguintes condições: (a) que o contrato terá duração de 20 anos, a partir de 10 de Julho de 2012, início do período de 
suprimento; (b) que a energia contratada é de 10 MW médios, sendo a Garantia Física da usina de 10,5 MW médios; (c) que o preço de 
venda é R$152,50/MWh com base em dezembro/2009 e deverá ser corrigido monetariamente, a cada 12 meses, pelo Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo-IPCA; e (d) que a Receita de Venda do Contrato, composta pela Receita Fixa e pela Receita Variável, 
é definida com base no preço de venda e nos montantes de energia contratada e energia gerada, será paga no âmbito da Liquidação 
Financeira relativa a contratação de Energia de Reserva, mediante utilização de recursos financeiros advindos exclusivos da CONER 
(Conta de Energia de Reserva).

Quadrienalmente é efetuada apuração da geração de energia elétrica e o total de energia vendida conforme CER, e as diferenças 
positivas e negativas são liquidadas entre as partes. Ainda, quando há geração inferior ao contratado o montante de energia é reduzido 
conforme média da produção do quadriênio anterior respectivo. Em junho de 2016, houve o encerramento do primeiro quadriênio do 
CER e foi verificado que o montante gerado foi inferior ao contratado, fazendo assim com que o volume contratado fosse reduzido de 
10MW médios para 7,7 MW médios. Esse montante será revisto ao final do quadriênio vigente, e sendo apurado que a geração média 
foi superior a 7,7 MW médios, o volume será reestabelecido, limitado ao volume contratado originalmente no CER – 10MW médios. O 
valor apresentado no longo prazo representa o montante de geração excedente ao volume contratual vigente. Este volume será liquidado 
conforme marcos contratuais de liquidação financeira;
(ii) Saldo referente ao compartilhamento de custos entre as empresas do Grupo.
9. IMOBILIZADO
Abaixo se encontra demonstrada a movimentação de imobilizado, bem como suas respectivas taxas de depreciação anual:
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Saldo em 1º de janeiro de 2019 643 278 2.038 79.940 462 35 - 5.456 88.852
Custo histórico 787 298 2.751 135.891 672 57 - - 140.456
Depreciação acumulada - (14) (404) (37.284) (187) (17) - - (37.906)
Redução ao valor recuperável dos ativos (144) (6) (309) (18.667) (23) (5) - - (19.154)
Adições - 17 - - 20 - 221 3.747 4.005
Baixas custo - - - (162) - - - (495) (657)
Baixas depreciação - - - 79 - - - - 79
Transferências custo - 284 - - 11 - - (295) -
Depreciação - (40) (81) (7.303) (78) (2) (75) - (7.579)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 643 539 1.957 72.554 415 33 146 8.412 84.699
Custo histórico 787 599 2.752 135.730 703 57 221 8.412 149.261
Depreciação acumulada - (54) (486) (44.509) (265) (19) (75) - (45.408)
Redução ao valor recuperável dos ativos (144) (6) (309) (18.667) (23) (5) - - (19.154)
Adições - 3 - - 17 - - 6.953 6.973
Baixas custo - - - - - - - (2.249) (2.249)
Transferências custo - 153 - - 3 - - (156) -
Depreciação - (43) (81) (7.302) (79) (2) (75) - (7.582)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 643 652 1.876 65.252 356 31 71 12.960 81.841
Custo histórico 787 755 2.752 135.730 723 57 221 12.960 153.985
Depreciação acumulada - (97) (567) (51.811) (344) (21) (150) - (52.990)
Redução do valor recuperável dos ativos (*) (144) (6) (309) (18.667) (23) (5) - - (19.154)
Taxa média depreciação anual % - 5,7 2,9 5,4 10,9 3,5 33,9 - -
(*) Em 2020, não foram encontrados indicativos de desvalorização que pudessem requerer o reconhecimento de provisão ao valor de 
recuperação dos ativos. 
(**) Os arrendamentos são representados pela locação de veículos destinados a viabilizar as atividades da planta.
10. INTANGÍVEL

Direito de Softwares Outros Intangíveis Total
Saldo em 1º de janeiro de 2019 541 - 541
Custo histórico 598 1.382 1.980
Amortização acumulada (57) (1.382) (1.439)
Adições 46 - 46
Amortização (131) - (131)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 456 - 456
Custo histórico 644 - 644
Amortização acumulada (188) - (188)
Amortização (138)  (138)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 318 - 318
Custo histórico 644 - 644
Amortização acumulada (326) - (326)
Taxa média amortização anual % 21,4 - -
As adições de 2019 apresentadas representam gastos com implantação de sistemas.
11. PROVISÃO PARA REMOÇÃO DE IMOBILIZADO
Os parques eólicos não estão sujeitos a devolução ao poder concedente e não há obrigação legal de remover os equipamentos do 
local onde estão instalados. Apesar disso, o departamento de desenvolvimento de negócios reavaliou a abordagem da Companhia, e a 
partir desta análise considera que a remoção da planta de energia do local instalado é necessária com o objetivo de retornar a área às 
condições mais próximas possíveis ao status original. Os gastos de desmobilização foram mensurados considerando estimativas que se 
basearam nas informações disponíveis para os custos de desmontagem dos equipamentos e obras civis, inflacionados e descontados à 
taxa média de custo de capital de cada empreendimento. Assim, a Companhia aplicou a interpretação técnica ICPC 12 – Mudanças de 
Passivos por Desativação, Restauração e Outros Passivos Similares, registrando a provisão apurada a partir de sua melhor estimativa 
dos custos a incorrer na desmontagem desses equipamentos ao término da autorização, descontados a valor presente considerando 
uma taxa real de juros baseada no CDI descontado pela inflação medida conforme o IPCA.
Os custos de desmobilização mensurados e capitalizados na Companhia na data da avaliação totalizaram o montante de R$2.985. Em 
31 de dezembro de 2020, o saldo da provisão é de R$3.353 (R$3.227 em 31 de dezembro de 2019).
12. FORNECEDORES
O saldo de fornecedores pode ser assim apresentado:

31.12.2020 31.12.2019
Fornecedores de mercadorias e serviços 197 76
Serviços tomados de partes relacionadas 292 55
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13. PARTES RELACIONADAS

31.12.2020 31.12.2019
Ativo Circulante

Contas a receber:
Novo Horizonte Energética S.A. 8 -

8 -
Fornecedores:

Statkraft Energias Renováveis S.A. 287 53
Macaúbas Energética S.A. 5 2

292 55

31.12.2020 31.12.2019
Resultado

Receita de serviços com partes relacionadas:
Macaúbas Energética S.A. (i) 16 -
Novo Horizonte Energética S.A. (i) 6 -

22 -
Custo do fornecimento de energia elétrica:

Statkraft Energias Renováveis S.A. (i) (911) (419)
Macaúbas Energética S.A. (i) (10) (24)
Novo Horizonte Energética S.A. (i) - (1)
Seabra Energética S.A. (i) - (1)

(921) (445)
Despesas gerais e administrativas:

Statkraft Energias Renováveis S.A. (ii) (457) (422)
Seabra Energética S.A. (ii) (6) -

(463) (422)
(1.384) (867)

(i) Serviços de Manutenção e Operação firmados entre as empresas do Grupo;
(ii) Gerenciamento de atividades de operação e compartilhamento de custos administrativos.
a) Remuneração do pessoal-chave da Administração
A Companhia não efetuou pagamento a título de remuneração aos administradores nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 
de 2019 uma vez que sua remuneração é paga pela Statkraft Energias Renováveis S.A. As despesas correspondentes são repassadas 
à Companhia por meio de compartilhamento de gastos, registrados na rubrica de Despesas Gerais e Administrativas.
14. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
Os tributos devidos sobre o lucro tributável foram apurados consoante facultado pela Lei nº 9.718/98, observando o regime de lucro 
presumido, como a seguir demonstrado:

Imposto de Renda Contribuição Social
31.12.2020 31.12.2019 31.12.2020 31.12.2019

Base de cálculo presumido 18.611 17.643 18.611 17.643
Presunção do lucro tributável - % 8% 8% 12% 12%
IRPJ e CSLL 1.489 1.411 2.233 2.117
Outras receitas 849 1.277 849 1.277
Base de Cálculo 2.338 2.688 3.082 3.394
Alíquotas aplicáveis - % 25% 25% 9% 9%
Total (584) (672) (277) (305)
Outros efeitos em tributos 64 - 35 -
Dedução adicional IRPJ 24 (27) - -
IRPJ e CSLL no resultado (496) (699) (242) (305)
15. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
Em 31 de dezembro de 2020 e de 2019, o capital social da Companhia apresentado é de R$216.324. 
O capital social é representado apenas por ações ordinárias nominativas assim distribuídas:

31.12.2020 31.12.2019
Statkraft Energias Renováveis S.A. 19.047.168.195 19.047.168.195
Água Quente Participações Ltda. 1.305.000 1.305.000

19.048.473.195 19.048.473.195
b) Dividendos
O lucro líquido de cada exercício social, após as compensações e deduções previstas em lei e consoante previsão estatutária, terá a 
seguinte destinação:
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